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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITO HUMANO À ÁGUA E AO SANEAMENTO

(Apresentado pela Delegação da Bolívia. Proposta de reformulação do texto apresentado pela Delegação da Bolívia em atenção às considerações manifestadas na reunião informal, realizada em 8 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
DESTACANDO que a Resolução 64/292, de 28 de julho de 2010, aprovada pela Assembléia das Nações Unidas, reconhece que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano especial para o pleno desfrute da vida e de todos os direitos humanos;

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) determina que se intensifiquem os esforços, no âmbito das legislações e realidades nacionais, a fim de alcançar o objetivo de reduzir à metade o percentual de pessoas que carece de acesso à água potável ou que não pode arcar com o seu custo, com base na não-discriminação, na igualdade, na eqüidade, na solidariedade, e na sustentabilidade ambiental;

RECORDANDO TAMBÉM que a resolução AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07) insta os Estados membros a que formulem políticas públicas que contemplem a participação da sociedade civil na gestão dos recursos hídricos e no planejamento de alternativas para melhorar seus serviços de água potável e saneamento, no âmbito do Estado de Direito, e tendo presente, entre outras, as necessidades das comunidades urbanas, rurais e dos povos indígenas, facilitando, para essa finalidade, o acesso a conhecimentos especializados e às informações sobre gestão integrada dos recursos hídricos, de maneira democrática, transparente e eqüitativa; 

RECONHECENDO a Resolução WHA64.24, de maio de 2011, endossada pela Assembléia Mundial da Saúde, que insta os Estados membros a buscar que as estratégias sanitárias nacionais contribuam para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio relacionados ao abastecimento de água e ao saneamento, apoiando, assim, a progressiva efetivação do direito humano à água e ao saneamento;
RECORDANDO os compromissos assumidos na Declaração de Santa Cruz + 10 e no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) em matéria de gestão integrada dos recursos hídricos; e

TOMANDO NOTA da Declaração do Sétimo Diálogo Interamericano sobre Gestão da Água (D/7), realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011,


RESOLVE:

1. REAFIRMAR que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno desfrute da vida e de todos os direitos humanos.

2. INSTAR os Estados membros a que compartilhem as práticas de políticas públicas na gestão dos recursos hídricos, assim como os planos e ações para melhorar seus serviços de água potável e saneamento.

3. SOLICITAR à Secretaria-Geral a divulgação da Declaração de Santa Cruz + 10 e da Declaração do Sétimo Diálogo Interamericano sobre Gestão da Água (D/7).

4. ENCARREGAR o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, CIDI, de informar sobre a implementação desta resolução, assim como das resoluções precedentes sobre o tema, AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.
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